
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000322884

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2072875-60.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante MIRIAN 
APARECIDA GONCALVES DA SILVA, é agravado BANCO BMG S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente sem voto), SALLES VIEIRA E PLINIO NOVAES 
DE ANDRADE JÚNIOR.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

CLAUDIA CARNEIRO CALBUCCI RENAUX
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 5733 

Agravo de Instrumento nº 2072875-60.2025.8.26.0000

Comarca: São Paulo

Agravante: Mirian Aparecida Goncalves da Silva

Agravado: Banco Bmg S/A

Juiz(a): Dr.(a) Claudio Antonio Marquesi

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em Exame
Agravo de instrumento interposto contra decisão 
que indeferiu pedido de justiça gratuita em ação 
declaratória de inexistência de débito e danos 
morais, determinando o recolhimento das custas sob 
pena de cancelamento da distribuição e extinção do 
feito.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a 
parte autora comprovou a hipossuficiência para a 
concessão do benefício da justiça gratuita, 
considerando a contratação de advogado particular 
e a escolha de foro distante de seu domicílio.
III. Razões de Decidir
3. A presunção de pobreza é relativa, exigindo 
comprovação da incapacidade de arcar com as 
despesas processuais.
4. A autora não apresentou documentos suficientes 
para comprovar sua hipossuficiência, e a escolha de 
foro distante de seu domicílio, bem como a 
contratação de advogado, reforça a conclusão pelo 
indeferimento do benefício.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: 1. A concessão da justiça 
gratuita exige comprovação documental da 
insuficiência de recursos. 2. A escolha de foro 
distante do domicílio da parte e a contratação de 
advogado particular são fatores que, no caso 
concreto, reforçam a ausência de hipossuficiência.
Decisão mantida.
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo autor em 

face da r. decisão de fls. 55/59 (origem), que nos autos da ação de declaratória de 

inexistência de débito cc repetição de indébito cc danos morais com pedido de tutela 

de urgência, indeferiu o pedido de gratuidade, bem como concedeu o prazo de 05 

dias para o recolhimento das custas, sob pena de cancelamento da distribuição e 

extinção do feito.

Inconformada, a agravante pugna pela reforma da decisão e 

consequente concessão do benefício. Explica a demanda. Alega que o fato de ter 

ajuizado a ação distante de seu domicílio não obsta a concessão do benefício e que o 

indeferimento com base no argumento gera cerceamento de defesa à agravante. 

Colaciona julgados. Afirma ser aposentada, possuir renda compatível com a 

concessão do benefício e não possuir condições de arcar com as custas do processo 

sem prejuízo de sua subsistência.

Recurso tempestivo, isento de preparo, visto que a parte 

pugna pela concessão do benefício da gratuidade.

Remetidos os autos diretamente ao julgamento virtual, visto 

que não formada a relação jurídico processual e ausente prejuízo à parte contrária.

É o relatório.

Foi indeferido o benefício da gratuidade, tendo sido proferida 

a decisão recorrida, que segue:

“Vistos.

Nos últimos anos verifica-se uma curva ascendente no 

número de "necessitados" que pedem os benefícios da 

justiça gratuita. Boa parte deles, quando é indeferido o 

beneficio, recolhe as despesas, sem ressalvas. E a grande 

maioria dos que resistem, funda-se tão somente na letra 
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da Lei n°. 1.060/50 (atual art. 99, § 3º do CPC). 

Dificilmente apresentam os demonstrativos de 

rendimentos, ou cópias das declarações de bens e 

rendimentos apresentadas à Receita Federal. Preferem, 

muitas vezes, apresentar agravos de instrumento, ao invés 

de comprovarem, o que é mais simples, a suposta 

miserabilidade.

Os rendimentos são um indicio, não uma prova da 

necessidade, já que não se sabe se estes são as únicas 

fontes de renda.

A Constituição Federal de 1988 instituiu nova ordem 

constitucional, e por esse motivo, não é mais possível mais 

aceitar a simples afirmação da parte de que não consegue 

arcar com as custas processuais, sendo necessário 

comprová-la, conforme determina expressamente o artigo 

5º, LXXIV, da Constituição Federal ("o Estado prestará 

assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;").

Lembro que a Constituição é o fundamento último de 

validade de todo e qualquer texto normativo vigente neste 

país, e não o contrário. Ressalto, ainda, que vige em nosso 

país o princípio da Supremacia da Constituição. Segundo 

José Afonso da Silva: “Nossa Constituição é rígida. Em 

conseqüência, é a lei fundamental e suprema do Estado 

Brasileiro. Toda autoridade só nela encontra fundamento 

e só ela confere poderes e competências governamentais 

(...) Por outro lado, todas as normas que integram a 

ordenação jurídica nacional só serão válidas se 

conformarem com as normas da Constituição Federal” 

(in Curso de Direito Constitucional Positivo, 26ª edição, 

Malheiros, fl. 46).

Desse modo, permitir que a parte possa ser beneficiária 
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da justiça gratuita sem comprovação de sua necessidade, 

dando plena efetividade ao disposto no art. 99, §3º da Lei 

nº 13.105/2015, em flagrante violação ao expressamente 

determinado no art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, 

importaria em negar validade ao texto constitucional em 

detrimento do disposto em mera lei ordinária.

A permitir a plena aplicabilidade do dispositivo citado, 

sem observância da Constituição Federal, estar-se-ia não 

só subordinando a vontade do poder constituinte 

originário à livre interpretação do legislador infra-

constitucional anterior à própria Constituição, como, 

também, consequentemente, negando eficácia ao princípio 

da Supremacia Constitucional. Implantar-se-ia a 

Supremacia da Lei constituída em ordem constitucional 

não mais vigente, em detrimento da plena aplicabilidade e 

efetividade do texto Constitucional o que é um absurdo.

Há vários Precedentes dos Tribunais sufragando o 

entendimento de que, após a Constituição Federal de 

1988, é necessária a prova da necessidade (RT 833/213; 

JTJ 196/239,200/213, 225/207, 228/199 e 300/388).

“Agravo de instrumento. Ação cautelar de exibição de 

documentos. Decisão de primeiro grau que indeferiu o 

benefício da justiça gratuita pleiteado pelo autor na 

petição inicial. Pobreza declarada que não encontra 

amparo nos elementos colacionados aos autos. Ação que 

versa sobre relação de consumo. Parte que, no entanto, 

optou por contratar advogado particular e ajuizá-la em 

foro distante do seu domicílio. Existência de fundadas 

razões para o indeferimento do pleito. Benefício legal que 

não pode ser transformado em isenção geral e irrestrita 

ao recolhimento das custas e despesas processuais. 

Recurso improvido.” [g.n.] (TJSP, 32ª Câmara de Direito 
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Privado, Agravo de Instrumento nº 

2045616-08.2016.8.26.0000, J. 31.03.2016, v.u.).”

“Agravo de Instrumento. Medida Cautelar. Exibição de 

Documentos. JUSTIÇAGRATUITA. Benesse indeferida. A 

simples declaração de miserabilidade é insuficiente para 

a concessão da gratuidade de justiça. Ausência de 

comprovação da insuficiência de recursos. Consumidora 

que optou por ingressar com ação em Comarca diversa da 

qual reside, o que demandará dispêndios com locomoção, 

para cumprimento dos atos processuais que dependem 

desua presença. Decisão mantida. Recurso improvido.” 

[g.n.] (TJSP, 26ª Câmara de Direito Privado, Agravo de 

Instrumento nº 2190742-26.2015.8.26.0000, Relator 

Desembargador Bonilha Filho, j.22/10/2015, v.u.).”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Justiça gratuita - 

Medida cautelar de exibição de documentos - Decisão de 

indeferimento do pedido formulado pelo autor de 

assistência judiciária gratuita - Admissibilidade pelo 

NCPC e conhecimento e julgamento de mérito pelo 

CPC/73, na exegese do art. 14 do NCPC - Contratação de 

advogado particular, eleição de comarca diversa de 

domicílio do agravante e pequeno valor da causa a gerar 

deslocamentos para comparecimento às audiências 

eventualmente designadas fazem recair dúvida do 

afirmado na declaração de pobreza, esta que é de 

presunção relativa - Falta de apresentação de extratos 

bancários e faturas de cartões de crédito - Insuficiência 

de regularidade do CPF por ser mero enquadramento 

fiscal - Ausência de elementos de prova para confirmar a 

alegada hipossuficiência de recursos, ônus do qual o 

agravante não se desincumbiu - Decisão mantida - 

Recurso desprovido, com determinação e observação.” 
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(TJSP, 15ª Câmara de Direito Privado, Agravo de 

Instrumento nº2069783-89.2016.8.26.0000, Relator 

Desembargador José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto, 

J.19.05.2016, v.u.).”

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, que tem entre as 

suas missões precípuas ade velar pela efetividade, e a 

unidade da interpretação do Direito Federal já decidiu 

que: "Havendo dúvida da veracidade das alegações do 

beneficiário, nada impede que o magistrado ordene a 

comprovação do estado de miserabilidade, a fim de 

avaliar as condições para o deferimento, ou não, da 

assistência judiciária." (STJ-la T. REsp 544.021-BA, rei. 

Min. Teori Zavascki, j.21.10.03, negaram provimento, 

v.u., DJU 10.11.03, p. 168). Na mesma diretriz: "O 

beneficio da gratuidade não é amplo e absoluto. Não é 

injurídico condicionar o Juiz a concessão da gratuidade à 

comprovação da miserabilidade jurídica alegada, se a 

atividade exercida pelo litigante faz, em principio, 

presumir não se tratar de pessoa pobre" (STJ-4a T., REsp 

604.425, rei. Min. Barros Monteiro, j. 7.2.06, não 

conheceram, v.u., DJU 10.4.06, p. 198).

Ademais, é importante ressaltar que o processo em que há 

concessão do benefício da justiça gratuita não é “sem 

custo”. Possui os mesmos custos do que o processo 

comum, com a diferença de quem paga por tal custo, por 

opção política do constituinte, é a sociedade como um 

todo.

Em atenção à necessidade de se assegurar concretude ao 

princípio do acesso à justiça, o constituinte entendeu por 

bem dividir entre toda a sociedade o custo havido em 

processos em que uma das partes é pobre, permitindo a 

esta, dessa forma, a efetiva defesa de seus direitos. Trata-
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se de medida indispensável ao satisfatório exercício da 

cidadania.

Logo, por se tratar de norma que excepciona a regra 

geral do pagamento das custas, deve ser interpretada de 

forma restritiva.

Sob essa lente, longe de quer negar o acesso à Justiça, a 

realidade atual é extremamente distante do idealismo que 

inspirou o legislador, o qual certamente pautou-se na 

primazia da boa-fé dos cidadãos.

Em verdade, tem-se verificado um verdadeiro abuso nos 

pedidos de gratuidade, que abrangem a grande maioria 

das ações propostas por pessoas físicas, e a quase 

totalidade das ações revisionais de contrato bancário, 

cujas teses ainda mantidas pelos consumidores já foram 

objeto de decisão em recurso repetitivo pelo Superior 

Tribunal de Justiça, sendo que a benesse temo único 

intuito de blindar o autor dos riscos de eventual 

sucumbência, carreando ao Estado a integralidade dos 

ônus de sua demanda.

Nesse passo, verifico que a autora abriu mão de litigar no 

foro de seu domicílio, Duque de Caxias -RJ, renunciando 

à prerrogativa conferida pelo art. 100 do CDC, bem como 

o fato de que o negócio não foi realizado nesta Comarca, 

que o valor da causa permitiria ajuizar ação junto ao 

Juizado Especial, onde estaria isenta das custas e 

contratou advogado particular que não milita 

graciosamente, razões pelas quais não faz jus aos 

benefícios da gratuidade.

No Agravo de Instrumento n°. 0068438-

98.2011.8.26.0000, da relatoria do Desembargador LUIZ 

SABBATO em julgamento prolatado pela 17ª Câmara de 

Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
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ficou expresso que "A lei confere ao Judiciário o poder de 

aferir as condições do postulante e deferir ou não a 

assistência judiciária.... Quem procura serviços onerosos 

ostenta presumível suficiência para litigar sem a ajuda do 

Erário. Procurando advogado particular - ou por ele 

procurado - a parte sinaliza condições de gerir seus 

interesses litigiosos sem o concurso do Estado. Com 

efeito. A Procuradoria da Assistência Judiciária oferece 

serviços gratuitos aos necessitados, supondo-se fora dessa 

condição quem procura os serviços presumivelmente 

onerosos de advogados particulares, implicando em 

obrigação de remunerar com ou sem as cláusulas de 

'quota litis' ou 'ad exitum'. O hipossuficiente não 

convenciona sociedade de quotas com o advogado - e nem 

compromete por êxito o que é seu por direito - quando 

também - por direito tem ciência deque ao Estado cabe 

ampará-lo sem decotar-lhe qualquer parte da aspiração 

patrimonial esperada. Por outro lado, demonstra 

desnecessidade quem, podendo litigar gratuitamente 

perante os Juizados Especiais, procura a Justiça Comum, 

onerosa em principio e só gratuita por exceção. Não é de 

ser tida por absoluta a declaração de necessidade.”

Diante disso, INDEFIRO o pedido de justiça gratuita, 

devendo ser recolhidas as custas processuais iniciais e de 

citação, no prazo de 05 dias, sob pena de cancelamento 

da distribuição e extinção do feito, sem resolução de 

mérito.

Intime-se.”

Pois bem.

O recurso não comporta provimento.
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Consoante o art. 98 do Código de Processo Civil “a pessoa 

natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para 

pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à 

gratuidade da justiça, na forma da lei”.

Por sua vez, o art. 99 do mesmo diploma legal dispõe que, “o 

pedido de gratuidade de justiça pode ser formulado na petição inicial, na 

contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso”, e em 

seu parágrafo 2º que “o Juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos 

elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de 

gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação 

do preenchimento dos referidos pressupostos”.

No entanto, tem-se que é relativa à presunção de pobreza da 

declaração de hipossuficiência da pessoa física, sendo dever da parte requerente 

comprovar a alegada incapacidade em arcar com as despesas processuais.

É certo que, em regra, a parte que requer ao Poder Judiciário 

a apreciação de suas pretensões jurídicas deverá arcar com o custo financeiro que isto 

requer. Porém, de outra forma, exigir aos economicamente hipossuficientes o 

pagamento de custas como pressuposto para a apreciação de seus pedidos feriria o 

acesso à Justiça aos economicamente necessitados.

Ressalta-se que o art. 98 do Código de Processo Civil não 

exige que a parte comprove miserabilidade para fazer jus ao benefício da Justiça 

gratuita, mas que comprove tão somente insuficiência de recursos.

Destaca-se que lei brasileira não estabelece critérios objetivos 

para a definir quem possui o direito à gratuidade da justiça, motivo pelo qual é 

facultado ao Magistrado, por meio dos documentos comprobatórios juntados pela 

parte, formar seu convencimento para definir se a parte possui condições de arcar 
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com as despesas processuais.

A autora alega ser aposentada e junta aos autos declaração de 

hipossuficiência firmada de próprio punho (fls. 35/36  origem), folha de pagamento 

(fl. 20  origem) e prints do site da receita federal (fls. 37/39  origem) e histórico de 

créditos (fls. 40/41  origem).

No entanto, alinhado com os demais elementos dos autos, 

verifica-se que esta situação não comprova a condição de hipossuficiência 

sustentada pela recorrente.

Apesar de o fato de a parte ser assistida por advogado 

particular não ser apto a afastar a gratuidade da justiça, diante de expressa previsão 

legal, prevista no art. 99, § 4º do Código de Processo Civil, que prevê que: “A 

assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de 

gratuidade da justiça.”, no caso dos autos, alinhado ao fato de ajuizar a demanda em 

comarca distante de sua residência, e não ter sido o negócio jurídico celebrado na 

Comarca, reforça a conclusão pelo indeferimento da benesse.

Assim, ao renunciar ao seu direito de ajuizar a ação no foro 

de seu domicílio e optar por demandar em estado distinto do de seu domicílio, a 

agravante demonstra que tem condições de deslocar-se do estado do Rio de Janeiro 

(Duque de Caxias) a esta Comarca de São Paulo, distante de sua residência para 

comparecer às audiências eventualmente designadas, sem que tal prejudique seu 

sustento ou de sua família.

“Tais fatores (renúncia ao foro de seu domicílio e contratação 

de advogado particular), que isoladamente não podem obstar a gratuidade, ganham 

especial relevância no caso concreto do agravante, reforçando a conclusão pelo 

indeferimento do benefício por ausência de elementos que demonstrem sua 

necessidade.” (TJSP; Agravo de Instrumento 2291668-34.2023.8.26.0000; Relator 

Sidney Braga; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível -
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 14ª Vara Cível; Data do Julgamento: 15/02/2024; Data de Registro: 15/02/2024).

No mesmo sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO -  GRATUIDADE - 
Pessoa física - Declaração de pobreza - Indeferimento  
Possibilidade - Mera presunção juris tantum - Análise que 
deve ser feita pelo juiz caso a caso, com base nos 
elementos de prova constantes dos autos - Parte autora que 
percebe rendimentos mensais superiores a três salários 
mínimos - Ausência de comprovação de despesas 
extraordinárias necessárias ou condições especiais a 
impedir o recolhimentos das custas e despesas processuais 
- Ante estes elementos, o ajuizamento da causa em 
Comarca diversa do domicílio e contratação de 
advogado particular, fatores que, isoladamente, não 
são suficientes para o indeferimento da gratuidade, 
ganham nova dimensão probatória ao lado dos demais 
indicativos que afastam a hipossuficiência - Valor das 
custas, no caso concreto, que é módico - Hipossuficiência 
financeira não comprovada - Decisão de indeferimento 
mantida.   Nega-se provimento ao recurso. (TJSP; Agravo 
de Instrumento 2291668-34.2023.8.26.0000; Relator 
Sidney Braga; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 14ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 15/02/2024; Data de Registro: 15/02/2024).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação declaratória e 
indenizatória. Contratação cartão de crédito com 
reserva de margem consignável. Pedido de justiça 
gratuita. Indeferimento. Autor que reside em Comarca 
distante e renunciou a prerrogativa de ajuizar a ação 
no foro de seu domicílio. Conduta incompatível com a 
alegada hipossuficiência de recursos. Orientação do 
NUMOPEDE/CGJ (Comunicado 02/2017). Magistrado 
que tem o dever de verificar o uso abusivo do Poder 
Judiciário. Elevado número de ações que versam sobre 
a mesma questão de direito, sem apresentação de 
particularidades do caso concreto e, ainda, a 
solicitação indistinta do benefício da justiça gratuita. 
Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (TJSP; 
Agravo de Instrumento 2316491-72.2023.8.26.0000; 
Relator Pedro Paulo Maillet Preuss; Órgão Julgador: 24ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 32ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 14/02/2024; Data de Registro: 
14/02/2024).
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA 
INDEFERIDA A declaração de hipossuficiência encerra 
uma presunção relativa de veracidade. O Magistrado, nos 
termos do art. 99, §2º, CPC/2015, pode determinar a 
comprovação das alegações se entender que há 
elementos que evidenciem a falta dos pressupostos 
legais. Hipossuficiência não comprovada. Recorrente 
que reside no Estado de Minas Gerais e move ação no 
Estado de São Paulo, situação incompatível com o 
estado de hipossuficiência daqueles que fazem jus à 
benesse da gratuidade judiciária. Decisão mantida. 
RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2077659-51.2023.8.26.0000; Relator Pedro 
Paulo Maillet Preuss; Órgão Julgador: 24ª Câmara de 
Direito Privado; Foro Central Cível - 29ª Vara Cível; Data 
do Julgamento: 13/07/2023; Data de Registro: 
14/07/2023).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 
PESSOA NATURAL. MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO. Recurso interposto contra decisão 
que indeferiu a gratuidade da justiça pleiteada pelo 
autor. A situação dos autos é peculiar. O autor possui 
renda e contratou advogado para litigar em outro 
Estado. O consumidor que, residindo em outro Estado 
brasileiro, opta por renunciar à prerrogativa de foro 
para litigar revela uma condição financeira para 
suportar as despesas do processo. O agravante reside 
em Minas Gerais e propôs a ação no Estado de São 
Paulo. Essa particularidade revelou condições de 
deslocamento, quando necessário e condições 
financeiras de suportar as despesas do processo. Até 
porque fez a escolha de contratar e pagar um 
advogado, abrindo mão da possibilidade de fazer uso 
da estrutura judiciária do local de seu domicílio, 
inclusive na busca da Defensoria Pública. Precedentes 
da Turma julgadora. Aliás, o negócio foi realizado em 
Minas Gerais e o banco réu possui agência na cidade 
do autor e com sede em Belo Horizonte. Nada ligava o 
conflito ao Estado de São Paulo. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2001914-31.2024.8.26.0000; Relator Alexandre David 
Malfatti; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Central Cível - 42ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
17/01/2024; Data de Registro: 17/01/2024).

JUSTIÇA GRATUITA  Pessoa natural  Autora afirma 
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que não tem condições de arcar com as custas e as 
despesas processuais, mas ajuizou ação em São 
Paulo(Capital), embora resida em outra comarca, no 
Estado de Minas Gerais  Decisão que indeferiu o 
benefício  Admissibilidade - Pobreza declarada que 
não encontra amparo em dados objetivos - Ação que 
versa sobre relação de consumo - Autora reside em 
Uberaba-MG e optou por contratar advogado 
particular para ajuizar ação em São Paulo  Poderia 
propor ação no foro de seu domicílio e até se socorrer 
da Defensoria Pública - A gratuidade processual traz 
benefícios somente à parte necessitada, não podendo 
servir indiretamente a quem lhe prestará os serviços - 
Existência de fundadas razões para o indeferimento do 
pleito - Benefício legal não pode ser transformado em 
isenção geral e irrestrita ao recolhimento das custas e 
despesas processuais  Decisão mantida - Recurso 
desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2124483-68.2023.8.26.0000; Relator Álvaro Torres 
Júnior; Órgão Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Central Cível - 34ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
10/07/2023; Data de Registro: 11/07/2023).

Como se vê, há dados objetivos que contradizem a alegada 

miserabilidade jurídica, sendo preciso ressaltar que, assim como há o interesse 

público em conceder o benefício a quem dele necessite, a fim de garantir o acesso de 

todos à Justiça, também há interesse público em não admitir que se transforme 

indevidamente em privilégio.

Portanto, mantida a decisão por seus próprios fundamentos, 

concedendo o derradeiro prazo de cinco dias para o recolhimento das custas, nos 

termos dos artigos 99, §7º e 101 do CPC, sob pena de inscrição na dívida ativa.

Ademais, consigne-se, enfim, a possibilidade do chamado 

prequestionamento implícito para fins de acesso às cortes superiores, de acordo com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo desnecessária menção 

explícita e exaustiva dos dispositivos tidos por violados. Entendimento esse 

reforçado pela redação do artigo 1.025 do Código de Processo Civil, que dispõe: 

“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para 
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fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos 

ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição 

ou obscuridade".

Ante o exposto NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso.

CLAUDIA CARNEIRO CALBUCCI RENAUX

Relatora
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